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DIREITO CIVIL 
 

01 
Quanto ao direito das sucessões, analise as afirmativas a seguir. 
I.  Na petição de herança, o herdeiro aparente, que de boa-fé houver pago um legado, não está obrigado a prestar o 

equivalente ao verdadeiro sucessor, ressalvado a este o direito de proceder contra quem o recebeu. 
II.  A sucessão de bens de estrangeiros, situados no Brasil, será regulada na lei do país em que era domiciliado o defunto, 

qualquer que seja a natureza e a situação dos bens, exceto quando houver cônjuge ou filhos brasileiros, ou de quem os 
represente, quando se utilizará a lei material brasileira, sempre que não lhes for mais favorável a lei pessoal do “de cujus”. 

III.  Havendo a concorrência de herdeiros de classes diversas, a renúncia de qualquer deles devolve sua parte aos que 
integram a mesma ordem dos chamados a suceder. 

IV.  Quando os netos, representando seus pais, sucedem aos avós, estão obrigados a trazer à colação, ainda que não o 
hajam herdado, o que os pais teriam de conferir, sob pena de sonegação. 

Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 

02 
Quanto às provas, segundo o Código Civil, analise as afirmativas a seguir. 
I.  Os documentos redigidos em língua estrangeira não precisam ser traduzidos para o português para ter efeitos legais 

no Brasil. 
II.  As declarações constantes de documentos assinados presumem-se verdadeiras em relação aos signatários, porém, 

não tendo relação direta com as disposições principais ou com a legitimidade das partes, as declarações enunciativas 
não eximem os interessados do ônus de prová-las. 

III.  A escritura pública, redigida em língua portuguesa e lavrada em notas de tabelião, é documento dotado de fé pública, 
fazendo prova plena, mesmo que o comparecente não saiba a língua nacional e, neste caso, desde que o tabelião 
entenda o idioma em que se expressa. 

IV.  O fato jurídico pode ser provado pela confissão que é irrevogável, porém, pode ser anulada se decorreu de erro de 
fato ou de coação. 

Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 

03 
Quanto aos contratos, segundo o Código Civil, analise as afirmativas a seguir. 
I.  A parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolução do contrato, se não preferir exigir-lhe o cumprimento, 

cabendo, em qualquer dos casos, indenização por perdas e danos. 
II.  Aquele que tiver prometido fato de terceiro responderá por perdas e danos, quando este o não executar, exceto se o 

terceiro for o cônjuge do promitente, dependendo da sua anuência o ato a ser praticado, e desde que, pelo regime 
do casamento, a indenização, de algum modo, venha a recair sobre os seus bens. 

III.  É anulável a venda de ascendente a descendente, salvo se os outros descendentes e o cônjuge do alienante, 
independente do regime de bens, expressamente houverem consentido. 

IV.  O vendedor pode executar a cláusula de reserva de domínio em razão do não pagamento integral do valor devido, 
independente de constituir o comprador em mora pelo protesto do título ou interpelação judicial. 

Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) III e IV, apenas. 
D) I, II e III, apenas. 
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04 
Quanto ao direito de família, analise as afirmativas a seguir. 

I.  A guarda compartilhada não exclui a fixação do regime de convivência e não implica ausência do pagamento de pensão 
alimentícia.  

II.  Qualquer descendente possui legitimidade, por direito próprio, para propor o reconhecimento do vínculo de 

parentesco em face dos avós ou de qualquer ascendente de grau superior, ainda que o pai não tenha iniciado a ação 
de prova da filiação em vida.  

III.  A obrigação alimentar dos avós tem natureza subsidiária, somente se configurando no caso de impossibilidade total 

de seu cumprimento pelos pais. 
IV.  O cancelamento do pagamento de pensão alimentícia a filho que atingiu a maioridade está sujeito à decisão judicial, 

mediante contraditório, ainda que nos próprios autos. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV.  
B) I, II e III, apenas. 

C) I, II e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 

 
05 
Quanto ao direito de laje, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A)  Os titulares da laje, unidade imobiliária autônoma constituída em matrícula própria, poderão dela usar, gozar e dispor. 
B)  No caso de alienação de qualquer das unidades sobrepostas, terão direito de preferência, em igualdade de condições 

com terceiros, os titulares da construção-base e da laje, nessa ordem. 
C)  A instituição do direito real de laje implica a atribuição de fração ideal de terreno ao titular da laje ou a participação 

proporcional em áreas já edificadas. 
D)  O seu titular poderá ceder a superfície de sua construção para a instituição de um sucessivo direito real de laje, desde 

que haja autorização expressa dos titulares da construção-base e das demais lajes, e que sejam respeitadas as posturas 
edilícias e urbanísticas vigentes. 

 

06 
Quanto aos registros públicos, analise as afirmativas a seguir. 

I.  Todo nascimento que ocorrer no território brasileiro deverá ser registrado. No tocante à naturalidade, poderá ser a 
do Município em que ocorreu o nascimento ou a do Município de residência da mãe do registrando na data do 
nascimento, desde que localizado em território nacional. Tal opção cabe ao declarante no ato de registro do 

nascimento. 
II.  Nenhum sepultamento será feito sem certidão do oficial de registro do lugar do falecimento ou do lugar de residência 

do “de cujus”, quando o falecimento ocorrer em local diverso do seu domicílio. A cremação do cadáver somente 

poderá ser feita se o falecido houver manifestado a vontade de ser incinerado ou no interesse da saúde pública e se o 
atestado de óbito houver sido firmado por 1 (um) médico ou por 2 (dois) médicos legistas e, no caso de morte violenta, 

depois de autorizada pela autoridade judiciária. 
III.  É admitido o pedido de reconhecimento extrajudicial de usucapião, sem prejuízo da via jurisdicional, que será 

processado diretamente perante o cartório do registro de imóveis da comarca em que estiver situado o imóvel 
usucapiendo, a requerimento do interessado, representado por advogado e devidamente instruído.  

Está(ão) correta(s) apenas a(s) afirmativa(s) 
A) I. 
B) II. 

C) I e II. 
D) I e III. 
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07 
Considerando o disposto na legislação sobre direitos autorais e, em especial, sobre a utilização de obras intelectuais, 

analise as afirmativas a seguir. 
I.  Mediante contrato de edição, o editor, obrigando-se a reproduzir e a divulgar a obra literária, está autorizado, em 

caráter de exclusividade, a publicá-la e a explorá-la pelo prazo e nas condições pactuadas com o autor. 

II.  Em caso de falecimento do autor para concluir a obra, o editor poderá editá-la, sendo autônoma, mediante pagamento 
proporcional do preço. 

III.  Quaisquer que sejam as condições do contrato, o editor é obrigado a facultar ao autor o exame da escrituração na 

parte que lhe corresponde, bem como a informá-lo sobre o estado da edição. 
IV. Somente decorrido um ano de lançamento da edição, o editor poderá vender, como saldo, os exemplares restantes, 

desde que o autor seja notificado de que, no prazo de trinta dias, terá prioridade na aquisição dos referidos exemplares 
pelo preço de saldo. 

Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 

B) I e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 

 

08 
Em 1º de outubro de 2003 foi promulgada a Lei nº 10.741 que instituiu o Estatuto do Idoso, destinado a regular os 
direitos às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. A respeito dos direitos fundamentais, analise as 

afirmativas a seguir. 

I.  O envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção um direito social. 
II.  Os alimentos são prestados ao idoso na forma da lei civil e de forma solidária entre os prestadores. 

III.  Na admissão do idoso em qualquer trabalho ou emprego, é vedada a fixação de limite máximo de idade, inclusive para 
concursos, ressalvados os casos em que a natureza do cargo o exigir. 

IV.  Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos é assegurada, pelo princípio da assistência integral, a gratuidade a todos os 

meios de transportes coletivos públicos urbanos e semiurbanos. 

Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 

B) I e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 

09 
Quanto à locação de imóvel urbano, analise as afirmativas a seguir. 
I.  Em casos de divórcio ou dissolução da união estável, a locação residencial prosseguirá automaticamente com o 

cônjuge ou companheiro que permanecer no imóvel. Porém, a sub-rogação dever ser comunicada por escrito ao 
fiador, se houver, e ao locador. Existindo fiador este poderá se exonerar de suas responsabilidades no prazo de 30 
(trinta) dias contado do recebimento da comunicação oferecida pelo sub-rogado, ficando responsável pelos efeitos da 
fiança durante 120 (cento e vinte) dias após a notificação ao locador. 

II.  No caso permuta, o locatário tem o direito de preferência para adquirir o imóvel locado, em igualdade de condições 
com terceiros, devendo o locador, previamente à realização do negócio, dar-lhe conhecimento para que, no prazo de 
30 (trinta) dias, possa manifestar de maneira inequívoca sobre sua aceitação à proposta. 

III.  Nas locações por temporada é vedado ao locador o recebimento de uma só vez e antecipadamente dos aluguéis e 
encargos contratuais. 

Está(ão) correta(s) apenas a(s) afirmativa(s) 
A) I. 
B) II. 
C) I e II. 
D) I e III. 
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10 
Todas as pessoas que têm impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, e que, em 

interação com uma ou mais barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas, são consideradas como pessoas com deficiência. Quanto aos direitos e deveres 
previstos na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), é correto afirmar 

que 
A)  a deficiência afeta a plena capacidade civil da pessoa para exercer o direito à curatela. 
B)  a pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário na tramitação de procedimentos judiciais em 

que for interessada.  
C)  aos planos e seguros privados de saúde é facultada, em caráter excepcional, a cobrança de valores diferenciados das 

pessoas com deficiência, em razão de sua condição. 
D)  a pessoa com deficiência, em situação de curatela, não há necessidade de sua participação para a obtenção de 

consentimento prévio, livre e esclarecido quando da submissão a realização de procedimentos médicos eletivos. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

11 
A sociedade empresária X, pequena empresa que se dedica à atividade econômica de prestação de serviços 
(consertos de celulares) sem atendimento domiciliar, aceitou uma duplicata emitida por seu fornecedor Y. No 
vencimento, a obrigação foi inadimplida, o credor aforou ação de execução e indicou para penhora um automóvel 
utilizado pelo sócio-gerente da devedora. A executada foi citada e, no prazo legal, ofereceu embargos à execução 
somente para alegar impenhorabilidade absoluta do veículo porque seria instrumento de trabalho. Nesse caso a 
alegação deve ser rejeitada porque 
A) a impenhorabilidade é relativa. 
B) o usuário do veículo pode utilizar transporte público. 
C) o bem não é utilizado na atividade empresarial da devedora. 
D) a impenhorabilidade, no caso narrado, beneficia somente a pessoa natural devedora. 
 

12 
Acolhida a alegação da existência de excesso de execução no cumprimento de sentença, o credor poderá impugnar o 
ato judicial respectivo mediante 
A) apelação. 
B) reclamação. 
C) agravo interno. 
D) agravo de instrumento. 
 

13 
O município de Belo Horizonte foi condenado no pagamento de indenização, no valor de R$ 2.000,00 claramente contra 
a prova dos autos e, na sentença, o Juiz determinou a remessa necessária. O Tribunal, de forma correta, 
A) não conhecerá da remessa necessária. 
B) conhecerá da remessa necessária e reformará a sentença. 
C) conhecerá da remessa necessária e confirmará a sentença. 
D) determinará o retorno dos autos para o primeiro grau de jurisdição a fim de ser exercido o juízo de retratação. 
 

14 
Foi indeferida prova pericial requerida pelo autor. Acolhida a pretensão inicial, o autor apelou somente para alegar 
cerceamento de defesa porque entende ser absolutamente necessária a prova indeferida. Ao julgar a apelação, o 
Tribunal negará provimento aplicando o princípio 
A) da isonomia. 
B) da celeridade. 
C) da cooperação. 
D) da instrumentalidade das formas. 
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15 
A jovem M teria sido engravidada por seu colega de trabalho J. Ele não assumiu a paternidade e ela aforou ação de 

alimentos gravídicos. Antes da fase instrutória, a autora deu à luz a S, que nasceu viva. A derradeira circunstância, a 

substituição no processo ocorrerá 

A) logo após o nascimento de S. 

B) após o trânsito em julgado da sentença. 

C) após a audiência de instrução e julgamento. 

D) após a sentença e antes do respectivo trânsito em julgado. 

 

16 
São princípios fundamentais do processo civil, EXCETO: 

A)  Isonomia. 

B)  Cooperação. 

C)  Informalidade. 

D)  Boa-fé objetiva. 

 

17 
A aforou ação de repetição de indébito contra o Município X para reaver a importância de R$ 200.000,00 que teria pago 

em excesso a título de imposto sobre serviços de qualquer natureza. O réu foi citado e contestou a ação, alegando fato 

extintivo do direito do autor. Este foi intimado e, no segundo dia do prazo para se manifestar, faleceu num acidente 

automobilístico e deixou dois herdeiros além de vasto patrimônio. O fato foi notório na Comarca, pois o autor era 

importante empresário. Com base nesse caso hipotético, é correto afirmar que o Juiz determinará 

A) o prosseguimento sem qualquer outra providência. 

B) a intimação do espólio a fim de ser promovida a sucessão. 

C) o arquivamento dos autos do processo até que o espólio providencie a habilitação. 

D) a intimação do espólio, de quem for sucessor ou dos herdeiros a fim de ser promovida a sucessão. 

 

18 
Acerca da tutela provisória de urgência cautelar ou satisfativa, é correto afirmar que a parte 

A) deve demonstrar apenas o perigo de dano. 

B) somente pode requerer em caráter antecedente. 

C) é responsável pela indenização do dano processual se a sentença for desfavorável para ela. 

D) é responsável pela indenização do dano processual ainda que a sentença seja favorável a ela. 

 

19 
A propôs ação de cobrança cumulada com indenização por danos materiais contra B.  Alegou que as partes celebraram 

um negócio jurídico e o réu deveria pagar a importância de R$ 90.000,00 no prazo de 90 (noventa) dias, mas ele deixou 

de adimplir a obrigação. Acrescentou ter deixado de auferir lucro no valor de R$ 5.000,00, porque, diante do 

inadimplemento, perdeu um bom negócio que estava em vias de concretizar com C. Citado, o réu, no prazo legal, 

ofereceu contestação e somente negou a existência do lucro cessante alegado, porque não seria verídico estar o autor 

em negociação com C. Requereu produção de prova oral. As partes, expressamente e em oportunidade pertinente, 

informaram que não desejavam a audiência de conciliação ou mediação.  Acerca desse caso hipotético, o Juiz deverá 

A) fazer julgamento parcial de mérito. 

B) determinar a produção de prova pericial. 

C) extinguir o processo sem julgamento de mérito. 

D) fazer julgamento conforme o estado do processo. 
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20 
A tomou certa importância emprestada de B para pagar em 60 (sessenta) dias; 10 (dez) dias antes de vencer a obrigação, 
o credor faleceu. O devedor foi procurado por C e D para receberem o crédito e alegaram que ambas teriam mantido 
união estável, simultaneamente, com B. Diante do impasse e pretendendo não se sujeitar aos efeitos da mora, o 
devedor 
A) nada fará e aguardará iniciativa por parte das supostas credoras. 
B) proporá ação de consignação em pagamento e requererá ao Juiz, como tutela provisória de urgência, decidir quem é 

a credora. 
C) proporá ação de consignação em pagamento e requererá a citação das duas supostas credoras para que levantem a 

importância ofertada. 
D) proporá ação de consignação em pagamento e requererá ao Juiz autorização para depositar a importância devida 

somente depois que for definido quem é a credora. 
 

DIREITO DO CONSUMIDOR 
 

21 
Não tem legitimidade ativa para propor ação coletiva de consumo 
A) o Município. 
B) a própria vítima. 
C) a Defensoria Pública municipal do consumidor. 
D) a associação instituída para defesa de seus associados consumidores, legalmente constituída e funcionando há menos 

de um ano. 
 

22 
Considera-se abusiva a cláusula em contrato de relação de consumo que 
A) estabeleça o ônus da prova em favor do consumidor. 
B) vede a transferência de responsabilidade para terceiro. 
C) autorize o consumidor a cancelar unilateralmente o contrato. 
D) estabeleça a inversão do ônus da prova em favor do fornecedor. 
 

23 
A é vendedor da sociedade empresária X, que produz bem de consumo durável. A convenceu B a adquirir o produto, 
afirmando existir uma importante utilidade, o que não era verdade. B, ao verificar que a utilidade do bem não existia, 
aforou ação correta contra a fornecedora e seu vendedor. A sociedade empresária X, na contestação, alegou ser parte 
passiva ilegítima porque a responsabilidade pela informação inverídica seria atribuível somente ao vendedor A. A 
alegação 
A) deve ser acolhida porque a responsabilidade é individual do vendedor. 
B) não pode ser acolhida porque o consumidor, no caso, é pessoa bem esclarecida. 
C) não pode ser acolhida porque existe solidariedade passiva entre a fabricante e seu vendedor. 
D) não pode ser acolhida porque o consumidor deixou de confirmar a informação com a fabricante. 
 

24 
A inversão do ônus da prova, como um dos direitos básicos do consumidor, ocorrerá 
A) de ofício pelo Juiz. 
B) quando o consumidor for hipossuficiente financeiro. 
C) quando o Código de Processo Civil autorizar, aplicando a teoria dinâmica do ônus da prova. 
D) quando o consumidor for hipossuficiente de conhecimentos técnicos acerca do produto adquirido. 
 

25 
A e B celebraram contrato de adesão para prestação de serviços e o fornecedor inseriu uma cláusula resolutória 
alternativa, cujo texto foi sublinhado, com escolha dele, fornecedor. A cláusula, em questão, 
A) é inválida por falta de destaque. 

B) é válida porque não lesa o consumidor. 
C) é válida porque o consumidor foi beneficiado. 
D) é inválida porque o consumidor fica em posição desfavorável perante o fornecedor. 
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DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

26 
Quanto à habilitação de pretendentes à adoção, analise as afirmativas a seguir. 

I.  É recomendável a participação dos postulantes em programa oferecido pela Justiça da Infância e da Juventude, 

preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à 

convivência familiar e dos grupos de apoio à adoção devidamente habilitados perante a Justiça da Infância e da 

Juventude, que inclua preparação psicológica, orientação e estímulo à adoção inter-racial, de crianças ou de 

adolescentes com deficiência, com doenças crônicas ou com necessidades específicas de saúde, e de grupos de irmãos.  

II.  A todos os postulantes à habilitação, é obrigatório o cumprimento da etapa que inclui o prévio contato com crianças 

e adolescentes em regime de acolhimento familiar ou institucional, e que é realizado sob orientação, supervisão e 

avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude e dos grupos de apoio à adoção. 

III.  É obrigatório que as crianças e os adolescentes acolhidos institucionalmente ou por família acolhedora sejam 

preparados por equipe interprofissional antes da inclusão em família adotiva.  

IV.  A desistência do pretendente em relação à guarda para fins de adoção ou a devolução da criança ou do adolescente 

depois do trânsito em julgado da sentença de adoção importará na sua exclusão dos cadastros de adoção e na vedação 

de renovação da habilitação, salvo decisão judicial fundamentada, sem prejuízo das demais sanções previstas na 

legislação vigente. 

Está(ão) correta(s) apenas a(s) afirmativa(s) 

A) II. 

B) IV. 

C) I e IV. 

D) II e III. 

 

27 
Considerando o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) sobre a proteção integral à criança e ao 

adolescente, analise as afirmativas a seguir. 

I.  Criança, para os efeitos do ECA, é a pessoa que possuiu até 12 (doze) anos de idade completos. Em situações 

excepcionais, expressas em lei, o Estatuto poderá ser aplicado às pessoas entre 18 (dezoito) anos e 21 (vinte e um) 

anos de idade. 

II.  É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em família 

substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento integral. 

A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se prolongará por mais de 

24 (vinte e quatro meses), salvo comprovada a necessidade que atenda ao seu superior interesse, devidamente 

fundamentada pela autoridade judiciária.  

III.  A convivência integral da criança com a mãe adolescente que estiver em acolhimento institucional será devidamente 

garantida. 

IV.  Será garantida a convivência da criança e do adolescente com a mãe ou o pai privado de liberdade, por meio de visitas 

periódicas promovidas pelo responsável ou, nas hipóteses de acolhimento institucional, pela entidade responsável, 

independentemente de autorização judicial. 

Estão corretas as afirmativas 

A) I, II, III e IV. 

B) III e IV, apenas. 

C) I, III e IV, apenas. 

D) II, III e IV, apenas. 
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28 
Quanto à adoção, analise as afirmativas a seguir. 

I.  Em caso de conflito entre direitos e interesses do adotando e de outras pessoas, inclusive seus pais biológicos, devem 
prevalecer os direitos e os interesses do adotando. 

II.  A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive sucessórios, desligando-o 
de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo os impedimentos matrimoniais. É recíproco o direito sucessório entre o 
adotado, seus descendentes, o adotante, seus ascendentes, descendentes e colaterais até o 4º grau, observada a ordem 
de vocação hereditária. 

III.  O prazo máximo para conclusão da ação de adoção será de 120 (cento e vinte) dias, prorrogável uma única vez por 
igual período, mediante decisão fundamentada da autoridade judiciária. 

IV.  Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de acolhida e a adoção não tenha sido deferida no país de 
origem porque a sua legislação a delega ao país de acolhida ou, ainda, na hipótese de, mesmo com decisão, a criança 
ou o adolescente ser oriundo de país que não tenha aderido à Convenção referida, o processo de adoção seguirá as 
regras da adoção nacional. 

Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) III e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 

 
29 
Quanto à família substituta, analise as afirmativas a seguir. 
I.  A colocação da criança ou adolescente em família substituta se fará mediante a guarda, tutela ou adoção e 

independentemente da sua situação jurídica. 
II.  Os grupos de irmãos deverão ser colocados sob adoção, tutela ou guarda da mesma família substituta, ressalvada a 

comprovada existência de risco de abuso ou outra situação que justifique plenamente a excepcionalidade de solução 
diversa. 

III.  A colocação em família substituta estrangeira constitui medida excepcional, somente admissível nas modalidades de 
tutela e adoção. 

IV.  Tratando-se de menor de 12 (doze) anos de idade, não será necessário seu consentimento expresso. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) II e III, apenas. 
C) I, II e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 

 
30 
O Conselho Tutelar é um órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo 
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. De acordo com o exposto, analise as afirmativas a seguir. 
I.  Cada Conselho Tutelar será composto, na forma da lei, por 5 (cinco) membros, escolhidos pela população local para 

mandato de 4 (quatro) anos, inadmitida a recondução. 
II.  Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o afastamento do convívio familiar, 

comunicará imediatamente o fato ao Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os motivos de tal 
entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da família. 

III.  As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade judiciária a pedido de quem tenha 
legítimo interesse. 

Está(ão) correta(s) apenas a(s) afirmativa(s) 
A) I. 
B) III. 
C) I e II. 
D) II e III. 
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31 
Acerca das leis penais extravagantes, analise as afirmativas a seguir, marque V para as verdadeiras e F para as falsas. 

(     ) Nos termos da Lei nº 12.850/2013, considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas 

estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, 

direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas 

máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional. 

(     ) Nos termos da Lei nº 8.137/90, que define os crimes contra a ordem tributária, econômica e as relações de consumo, 

se os crimes funcionais, previstos no art. 3º (extraviar, sonegar ou inutilizar livro oficial, processo fiscal ou qualquer 

documento), forem praticados por servidor contra a administração tributária, a pena imposta aumentará de um 

terço até a metade. 

(     ) Nos termos da Lei nº 9.455/97, constitui crime de tortura constranger alguém com emprego de violência ou grave 

ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental, em razão de discriminação racial, sexual ou religiosa. 

(     ) Nos termos da Lei nº 8.072/90, considera-se hediondo o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso 

restrito, previsto no art. 16 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003. 

A sequência está correta em 

A) V, F, F, V. 

B) V, V, F, F. 

C) F, V, V, F. 

D) F, F, V, V. 

 

32 
Fulano, querendo matar Beltrano, efetua um disparo de revólver contra este, mas erra o alvo, vindo a atingir Sicrano, 

ferindo este último levemente no braço. Nessa situação hipotética, conforme legislação aplicável ao caso, Fulano 

deverá responder por 

A)  homicídio tentado contra Sicrano. 

B)  homicídio tentado contra Beltrano. 

C)  lesões corporais leves contra Sicrano. 

D)  lesões corporais culposas contra Sicrano. 

 

33 
Sobre os crimes da Parte Especial do Código Penal, analise as afirmativas a seguir, marque V para as verdadeiras e F 

para as falsas. 

(     ) O “aborto com consentimento” da gestante constitui exceção à teoria monística adotada pelo Código Penal. 

(     ) Sob a mesma rubrica, o legislador tipificou dois modelos distintos de lesão corporal: a grave e a gravíssima. Segundo 

o Código Penal, a perda ou inutilização de membro, sentido ou função, devidamente atestada em laudo pericial, é 

classificada como lesão grave. 

(     ) O crime de perigo de contágio venéreo se consuma com a prática da relação sexual ou de ato libidinoso, 

independentemente do efetivo contágio que, se ocorrer, será simples exaurimento do delito. 

(     ) No crime de difamação, não é admitida a exceção da verdade. 

A sequência está correta em 

A) V, F, F, V. 

B) F, V, V, F. 

C) V, F, V, F. 

D) F, V, V, V. 
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34 
“A e B, imputáveis, resolvem cometer um roubo em um estabelecimento comercial na companhia do menor M, 
mediante emprego de um revólver eficaz e completamente municiado. Na ocasião programada, A conduz os demais 
comparsas e estaciona em local estratégico próximo ao estabelecimento comercial para facilitar a fuga e dificultar que 
testemunhas anotem a placa do veículo. B e M descem do veículo, entram no estabelecimento comercial perto do 
horário do encerramento e anunciam o assalto. A vítima V reage e entra em luta corporal com os agentes. Para pôr fim 
à briga, M efetua três disparos de arma de fogo e foge, em seguida, na companhia de B sem nada subtrair do 
estabelecimento comercial. V morre em função dos disparos de arma de fogo que lhe atingiram. B e M entram 
rapidamente no veículo conduzido por A, que empreende rápida fuga do local.” Sobre a punibilidade de A, assinale a 
alternativa correta. 
A) A responde por latrocínio consumado em concurso formal com corrupção de menor, sem incidência da causa de 

diminuição de pena da participação de menor importância. 
B) A responde por roubo majorado pelo concurso de agentes e pelo emprego de arma de fogo em concurso formal com 

corrupção de menor, já que houve um excesso por parte do menor M em relação ao plano inicial, excesso que não 
deve ser imputado a A. 

C) A responde por roubo majorado pelo concurso de agentes e pelo emprego de arma de fogo, com a incidência da causa 
de diminuição de pena prevista no art. 29, §1°, do Código Penal, em função da participação de menor importância, em 
concurso material com corrupção de menor. 

D) A responde por latrocínio tentado (artigo 157, §3°, parte final, combinado com artigo 14, inciso II, ambos do Código 
Penal) em concurso material com corrupção de menor, na medida em que não houve a consumação do crime de 
latrocínio em virtude de não ter havido a subtração de coisa alheia móvel. 

 

35 
Fulano, conhecido nos meios policiais pela prática de crimes contra o patrimônio, decidiu abandonar temporariamente 
suas atividades delituosas após conhecer Beltrana, por quem se apaixonara. A moça, no entanto, conhecendo a má 
fama de Fulano, o rejeitou. Magoado, Fulano decidiu se vingar e, durante uma festa na casa de amigos em comum, 
colocou sonífero na bebida de Beltrana. Tão logo ela caiu no sono, Fulano a levou para um dos quartos e, aproveitando-
se de que ninguém o observava, subtraiu todas as roupas de Beltrana, deixando-a nua, além de pilhar dinheiro e 
documentos que ela levava em sua bolsa. Em seguida, ele evadiu da festa, levando consigo todos os bens subtraídos. 

Nessa situação hipotética, conforme legislação aplicável ao caso, o Fulano pratica crime de 
A)  roubo próprio. 
B)  roubo impróprio. 
C)  furto simples consumado. 
D)  furto qualificado pelo abuso de confiança. 
 

36 
Sobre os crimes eleitorais, assinale a alternativa INCORRETA. 
A) O crime de inscrição fraudulenta de eleitor não comporta cometimento por coautoria. 
B) O erro de tipo, uma vez configurado, acarreta sempre a atipicidade da conduta imputada. 
C) O pedido explícito de voto é requisito para a configuração do crime de corrupção eleitoral ativa. 
D) O crime de falsidade ideológica eleitoral pode ser cometido mediante inserção de informação falsa em prestação de 

contas de campanha ou omissão de informação que dela deveria constar. 
 

37 
JJ, frentista de um posto de gasolina e responsável pelo recebimento de valores que recebia dos clientes, pretendendo 
ter uma noite especial com sua namorada em um motel de luxo, resolve pegar do caixa pelo qual é o responsável há 
mais de 5 (cinco) anos, a quantia de R$ 1.200,00 em dinheiro. Para encobrir seu ato, emite e firma três notas fiscais 
falsas para pagamentos posteriores, em nome de clientes. Nessa situação hipotética, conforme legislação aplicável ao 

caso, o frentista pratica crime de 
A)  estelionato. 
B)  furto qualificado mediante fraude. 
C)  furto qualificado pelo abuso de confiança. 
D)  apropriação indébita qualificada em razão do emprego. 
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38 
A, B, e C se conheceram quando estavam recolhidos na Penitenciária Nelson Hungria. Posteriormente, estando em 
meio aberto, eles se reencontraram e decidiram praticar um crime juntos. Assim, agindo em comunhão de vontades e 
unidade designios, no dia 18/09/2017, cometeram um latrocínio com resultado morte, sendo a prisão em flagrante 
convertida em medidas cautelares diversas da prisão. Após regular instrução, o Juiz proferiu sentença, condenando os 
agentes pela prática do crime do artigo 157, § 3º, in fine, do Código Penal. Ao passar à fase de aplicação da pena, o 
magistrado, analisando as certidões cartorárias de antecedentes de cada um dos réus, constatou que A possui uma 
condenação transitada em julgado em 10/08/2012, com extinção da pena em 15/05/2016. B possui duas condenações: 
a primeira transitada em julgado em 05/05/2003, com extinção da pena em 23/07/2016 e a segunda transitada em 
julgado em 07/02/2011, cuja execução ainda se encontra em curso. C possui duas condenações, uma por crime 
praticado quando ele era menor de 21 (vinte e um) anos, transitada em julgado em 03/04/2005, cuja extinção da pena 
se deu 10/10/2014 e outra por fato praticado em 25/12/2017, com trânsito em julgado em 01/08/2018, cuja execução 
se encontra em andamento. Levando-se em conta as disposições previstas no Código Penal, analise as afirmativas, 
marque V para as verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Em desfavor do réu A deve ser reconhecida a agravante da reincidência, prevista no artigo 61, I, do Código Penal. 
(     ) O réu C é tecnicamente primário, não podendo os dados constantes em sua certidão de antecedentes criminais 

serem considerados em seu desfavor. 
(     ) O réu B registra uma única condenação caracterizadora da reincidência. 
(     ) O réu C é reincidente e portador de maus antecedentes. 
A sequência está correta em 
A) V, F, V, F. 
B) V, F, F, V. 
C) F, V, V, V. 
D) V, F, F, F. 

 
39 
MA, preocupada com o desempenho escolar insatisfatório de sua filha AL, de 13 (treze) anos de idade, pediu ao vizinho 
V, de 19 (dezenove) anos de idade, universitário, para ministrar aulas particulares para AL. Ao fazer o pedido, MA 
mencionou para V a idade de AL e as dificuldades que ela enfrentava com a disciplina de matemática. Na data 
combinada, V foi à residência de AL e foi por esta recebido e conduzido até seu quarto. MA, estava na sala de TV, que 
fica ao lado do quarto de AL, de modo que pôde ouvir com clareza o inteiro teor da conversa travada entre V e AL. 
Depois de alguma conversa entre eles, AL convidou V para “ficarem”. V ficou indeciso inicialmente, mas AL insistiu e 
afirmou que não haveria problema algum, porque sua mãe MA estava na sala entretida com a novela e não os 
interromperia. Depois da insistência por parte de AL, V concordou com a proposta e acabaram mantendo relação 
sexual. MA, que ouviu toda a conversa, achou melhor não interferir e continuou a assistir à novela. Diante dessa 
situação hipotética, assinale a alternativa que contém a solução jurídica correta para o caso. 
A)  Somente V responde pelo crime de estupro de vulnerável. 
B)  V e MA respondem pelo crime de estupro de vulnerável, em coautoria. 
C)  V e MA respondem pelo crime de estupro de vulnerável, V na modalidade comissiva e MA na modalidade omissiva. 
D)  V e MA respondem pelo crime de estupro de vulnerável, V na modalidade comissiva e MA na modalidade omissiva, 

sendo aplicada à MA a causa de aumento de pena prevista no artigo 226, II, do Código Penal (condição de ascendente). 

 
40 
Sobre o princípio da legalidade, assinale a alternativa INCORRETA. 
A)  É considerado por setor da doutrina como restrição deontológica de segundo grau, que não admite exceções. 
B)  Tem como destinatários tanto o Juiz quanto o legislador e, no processo judicial, incide não apenas na fase de 

conhecimento, como também na fase de execução das penas. 
C)  Tem como consectários a proibição de analogia em Direito Penal, de irretroatividade da lei penal gravosa, de utilização 

dos costumes para fundamentar ou agravar a pena e de criação de leis penais indeterminadas ou imprecisas. 
D)  Tem âmbito de aplicação mais abrangente do que indica o teor literal da fórmula em latim “Nulla poena sine lege; nulla 

poena sine crimine; nullum crimen sine poena legali”, pois abrange crimes e contravenções penais, além de penas e 
medidas de segurança. 
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41 
Em relação à competência no processo penal, analise as afirmativas a seguir, marque V para as verdadeiras e F para as 
falsas. 
(     ) Na determinação da competência por conexão ou continência, havendo concurso de jurisdições da mesma categoria, 

prepondera a do lugar da infração a qual for cominada a pena mais grave. 
(     ) A competência será determinada pelo domicílio ou residência da vítima quando o lugar da infração for desconhecido. 
(     ) A competência para processar e julgar o crime de uso de documento falso é firmada em razão da entidade ou órgão 

ao qual foi apresentado o documento público, não importando a qualificação do órgão expedidor. 
(     ) A competência do Juizado será determinada pelo lugar em que foi praticada a infração penal. 
(     ) A competência será determinada pela continência nas hipóteses de concurso formal, erro na execução e resultado 

diverso do pretendido. 
A sequência está correta em 
A) V, F, V, F, F. 
B) F, V, F, F, V. 
C) F, F, V, V, F. 
D) V, F, V, V, V. 

 
42 
Sobre as nulidades no processo penal, analise as afirmativas a seguir, marque V para as verdadeiras e F para as falsas. 

(     ) O Juiz poderá, ao proferir sentença condenatória, aplicar a agravante da reincidência, ainda que ela não tenha sido 
descrita na denúncia, não configurando ofensa ao princípio da correlação. 

(     ) A ausência de quesito obrigatório nos julgamentos do Tribunal do Júri é causa de nulidade absoluta. 
(     ) A ausência de intimação do denunciado para oferecer contrarrazões ao recurso interposto da rejeição da denúncia 

constitui mera irregularidade sanável pela nomeação de defensor dativo. 

(     ) A nulidade decorrente da citação, por edital, de réu preso só será verificada se o denunciado estiver custodiado no 
mesmo estado em que atuar o Juiz processante. 

A sequência está correta em 
A) V, V, F, V. 
B) F, V, F, F. 
C) F, F, V, V. 
D) V, F, V, F. 

 
43 
No tocante aos procedimentos da lei processual penal e de leis extravagantes, analise as afirmativas a seguir. 
I.  No procedimento relativo à execução das medidas socioeducativas, será adotado o sistema recursal do Código de 

Processo Civil, não se exigindo, contudo, a realização de preparo para a interposição dos recursos, cujo prazo para o 
Ministério Público e para a defesa, salvo nos embargos de declaração, será sempre de 10 (dez) dias. 

II.  No procedimento relativo às infrações penais da lei de organização criminosa, o prazo para oferecimento de denúncia 
ou o processo, referentes ao colaborador, poderá ser suspenso por até 06 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, 
até que sejam cumpridas as medidas de colaboração, suspendendo-se o respectivo prazo prescricional. 

III.  No procedimento dos Juizados Especiais Criminais, caberá a oposição de embargos de declaração quando, em 
sentença ou acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão, no prazo de 02 (dois) dias, contados da ciência da 
decisão. 

IV.  No procedimento da lei antidrogas, após o oferecimento da denúncia, deverá o Juiz imediatamente recebê-la ou 
rejeitá-la. No caso de recebimento, deverá determinar a intimação do réu para apresentação de defesa prévia. 

Está(ão) correta(s) apenas a(s) afirmativas 
A) III. 
B) I e II. 
C) II e IV. 
D) I, III e IV. 
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44 
Sobre as provas no processo penal, analise as afirmativas. 

I.  A serendipidade tem sido admitida em julgamentos recentes do Superior Tribunal de Justiça envolvendo provas 

obtidas mediante interceptação telefônica judicialmente autorizada, não gerando irregularidade do inquérito policial, 

tampouco ilegalidade na ação penal. 

II.  Nos termos da Lei nº 12.850/2013, são permitidos, dentre outros, os seguintes meios de obtenção da prova: 

colaboração premiada; ação controlada; interceptação de comunicações telefônicas e telemáticas; cooperação 

jurídica internacional, desde que as provas obtidas tenham como parâmetro de validade a lei do local onde foram 

produzidas e o meio de sua obtenção não ofenda a ordem pública, a soberania nacional e os bons costumes brasileiros. 

III.  Nos crimes de violência doméstica são admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos fornecidos 

por hospitais e postos de saúde, sendo prescindível a realização do exame de corpo de delito para fins de comprovar 

a materialidade delitiva. 

IV.  Nos crimes relacionados ao tráfico de pessoas, o membro do Ministério Público ou o delegado de polícia poderá 

requisitar, independentemente de autorização judicial, às empresas prestadoras de serviço de telecomunicações e/ou 

telemática que disponibilizem imediatamente os meios técnicos adequados que permitam a localização da vítima ou 

dos suspeitos do delito em curso.    

V.  Nos termos do Código de Processo Penal, considera-se vestígio a circunstância conhecida e provada, que, tendo 

relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias. 

Estão corretas apenas as afirmativas 

A) I e III. 

B) II e IV. 

C) I, IV e V. 

D) I, II, III e V. 

 

45 
Considerando as disposições do Código de Processo Penal, analise as afirmativas a seguir. 

I.  Nos crimes de competência do Tribunal do Júri, ou do Juiz singular, se da sentença não for interposta apelação pelo 

Ministério Público no prazo legal, o ofendido, ainda que não se tenha habilitado como assistente, poderá interpor 

apelação. 

II.  Da decisão que denegar a apelação ou julgá-la deserta é cabível carta testemunhável, que será requerida ao diretor 

de secretaria ou ao secretário do tribunal, conforme o caso, nas 48 (quarenta e oito) horas seguintes, devendo o 

requerente indicar as peças do processo que deverão ser trasladadas.  

III.  O Código de Processo Penal não prevê expressamente a legitimidade do Ministério Público para impetração de habeas 

corpus, sendo esta decorrente de sua atuação como custos legis. 

IV.  A falta ou a nulidade da citação fica sanada quando o réu comparece antes de o ato consumar-se, mesmo que o faça, 

expressamente, para o único fim de arguir a falta ou a nulidade. 

A partir da análise, conclui-se que está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s) 

A) I, II, III e IV. 

B) I, apenas. 

C) III, apenas. 

D) I e IV, apenas. 
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46 
Analise as afirmativas a seguir. 
I.  Segundo o Código de Processo Penal, a “emendatio libelli” exige que seja assegurada ao acusado vista sobre a possível 

modificação da classificação jurídica do fato, para incidência de crime mais gravemente apenado. 
II.  “Y” foi denunciado por tentativa de furto simples. Encerrada a instrução, a prova coligida aponta para a prática de 

furto qualificado consumado, a exigir a providência do art. 384 do CPP (“mutatio libelli”). O Promotor de Justiça 
oficiante recusou-se a aditar a denúncia e, remetidos os autos ao Procurador Geral de Justiça, este avalizou a recusa. 
Neste caso, nada restará ao magistrado fazer, a não ser proferir sentença pelo crime constante da inicial. 

III.  No caso de “mutatio libelli”, não procedendo o órgão do Ministério Público ao aditamento, o assistente de acusação 
poderá fazê-lo, no prazo de 5 (cinco) dias, ficando o Juiz, na sentença, adstrito aos termos do aditamento.  

IV.  É admissível a “mutatio libelli” em segundo grau de jurisdição. 
Assinale a alternativa correta. 
A)  Todas as afirmativas estão incorretas. 
B)  A afirmativa II está integralmente correta e as afirmativas I, III e IV estão incorretas. 
C)  As afirmativas I, II e III estão integralmente corretas, mas a afirmativa IV está incorreta. 
D)  As afirmativas I e II estão integralmente corretas e as afirmativas III e IV estão incorretas. 
 

47 
A, nascido em 07/02/1963, foi denunciado pelo Ministério Público em 08/01/1993 como incurso no art. 121, § 2º, IV, 
do Código Penal, por fato ocorrido em 02/07/1992. A denúncia foi recebida em 02/02/1994. O réu foi citado por edital 
e não compareceu ao ato designado para o interrogatório. O processo prosseguiu. O réu foi pronunciado nos termos 
da denúncia em 15/12/1998. O processo foi suspenso, porque o réu não foi encontrado para ser intimado pessoalmente 
da pronúncia. Entrou em vigor a Lei nº 11.689, de 9 de junho de 2008, que criou a possibilidade da intimação da 
pronúncia por edital. Com referência a essa situação hipotética, de acordo com a Jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, assinale a opção correta. 
A)  O Juiz não deverá determinar a intimação do réu por edital sobre a decisão de pronúncia. O processo deverá 

permanecer suspenso até a captura do réu, se houver decreto de prisão preventiva, ou até o advento da prescrição da 
pretensão punitiva estatal, previsto para dezembro de 2018. 

B)  O Juiz deverá determinar a intimação do réu, nos termos do art. 420, parágrafo único, do CPP, alterado pela Lei nº 
11.689/2008, em observância ao princípio “tempus regit actum”, não tendo se operado a prescrição da pretensão 
punitiva estatal, pelo fato de o processo ter sido suspenso após a decisão de pronúncia. 

C)  O Juiz deverá extinguir a punibilidade do réu, com fundamento no art. 107, IV, do Código Penal, porque transcorrido 
lapso temporal superior a 20 (vinte) anos entre a data do recebimento da denúncia e a presente data (02/09/2018), 
operando-se a prescrição da pretensão punitiva estatal pela pena máxima abstrata cominada ao crime de homicídio. 

D)  O Juiz deverá determinar a intimação do réu, nos termos do art. 420, parágrafo único, do CPP, alterado pela Lei nº 
11.689/2008 – que permite a intimação por edital do réu solto que não for encontrado –, e, uma vez preclusa a decisão 
de pronúncia, também deverá aplicar o art. 457, do CPP, alterado pela Lei nº 11.689/2008 – que deixou de exigir a 
presença do acusado na sessão plenária para que esta se realize – por se tratarem de normas de natureza processual, 
incidindo de forma imediata sobre os atos processuais pendentes. 

 

48 
No tocante aos procedimentos atinentes aos crimes de competência do Tribunal do Júri, analise as afirmativas a seguir. 
I.  Os jurados poderão formular diretamente perguntas ao ofendido e às testemunhas. 
II.  Durante a sessão de julgamento não é permitida a leitura de documento ou a exibição de objeto que não tiver sido 

juntado aos autos com a antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, dando-se ciência à outra parte. 
III.  O desaforamento pode ser requerido se o interesse da ordem pública o reclamar ou se houver dúvida sobre a 

imparcialidade do júri ou a segurança pessoal do acusado e, ainda, em razão do comprovado excesso de serviço. 
IV.  O Juiz, na fase do sumário da culpa, absolverá desde logo o acusado, quando provada a inexistência do fato; provado 

não ser ele autor ou partícipe do fato; o fato não constituir infração penal; demonstrada a inimputabilidade prevista 
no caput do art. 26 do Decreto-Lei nº 2.848/1940, não sendo está a única tese defensiva. 

De acordo com o Código Processual Penal, estão corretas apenas as afirmativas 
A) I e II.  
B) II e III. 
C) III e IV. 
D) I, III e IV. 
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49 
De acordo com o Código de Processo Penal, quando trata da prisão, das medidas cautelares e da liberdade provisória, 
analise as afirmativas a seguir, marque V para as verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A liberdade provisória com fiança pode ser concedida independentemente de oitiva do Ministério Público. 
(     ) Em caso de descumprimento de qualquer das medidas cautelares impostas, o Juiz deverá decretar imediatamente a 

prisão preventiva. 
(     ) O Juiz não poderá decretar a prisão preventiva do investigado de ofício, durante a fase inquisitiva, sendo necessário, 

para tanto, requerimento do Ministério Público, do querelante ou de seu assistente, ou, ainda, representação da 
autoridade policial. 

(     ) O Juiz poderá substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for maior de 80 (oitenta) anos. 
A sequência está correta em 
A) V, F, V, F. 
B) F, V, F, F. 
C) F, F, V, V. 
D) V, F, V, V. 
 

50 
Analise as afirmativas a seguir, marque V para as verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Segundo a Lei nº 13.431/2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima 

ou testemunha de violência, o depoimento especial reger-se-á por protocolos e será realizado uma única vez em 
sede de produção antecipada de prova judicial, garantida a ampla defesa do investigado, sendo vedada a tomada de 
novo depoimento especial, salvo quando houver pedido expresso do Ministério Público ou da defesa do acusado. 

(     ) Segundo a Lei nº 12.850/2013, que define organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de 
obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal, realizado o acordo de colaboração, será 
remetido ao Juiz para homologação, o qual deverá verificar sua regularidade, legalidade e voluntariedade, podendo 
recusar homologação à proposta que não atender aos requisitos legais, ou adequá-la ao caso concreto. 

(     ) Segundo a Lei nº 7.960/1989, que regula a prisão temporária, esta possui caráter cautelar voltado à investigação 
policial, não podendo ser decretada ou subsistir se já houver processo ou tiver sido oferecida a denúncia. 

(     ) Segundo a Lei nº 11.340/2006, constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, o Juiz poderá 
aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, 
dentre outras: suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão competente; restrição 
ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço 
similar; prestação de alimentos provisionais ou provisórios. 

A sequência está correta em 
A) V, F, V, F. 
B) F, V, F, V. 
C) F, V, V, V. 
D) V, F, V, V. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

51 
Avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas. 
I.  “De acordo com o art. 150, §7º, da CR, à luz da cláusula de restituição do excesso e respectivo direito à restituição, é 

devido ao contribuinte passivo a diferença do pago a mais no regime de substituição tributária para frente se a base 
de cálculo efetiva da operação for inferior à que se concretize empiricamente no fato gerador presumido.”  

 

PORQUE 
 

II.  “O modo de raciocinar ‘tipificante’ no campo do direito tributário não pode ignorar a narrativa extraída da realidade 
do processo econômico.” 

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta. 
A)  A segunda afirmativa é falsa e a primeira verdadeira. 
B)  A primeira afirmativa é falsa e a segunda é verdadeira. 
C)  As duas afirmativas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira. 
D)  As duas afirmativas são verdadeiras, mas a segunda não justifica a primeira. 
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52 
Avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas. 
I.  “Segundo a corrente doutrinária majoritária, o chefe do executivo municipal pode deixar de cumprir lei 

inconstitucional, desde que, por ato formal e expresso, declare a inconstitucionalidade da norma.” 
 

PORQUE 
 

II.  “No regime de sanção de nulidade, Executivo e Legislativo submetem-se ao princípio da legalidade e usufruem da igual 
legitimidade para declarar a inconstitucionalidade.” 

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta. 
A)  A segunda afirmativa é falsa e a primeira verdadeira. 
B)  A primeira afirmativa é falsa e a segunda é verdadeira. 
C)  As duas afirmativas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira. 
D)  As duas afirmativas são verdadeiras, mas a segunda não justifica a primeira. 
 

53 
Avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas. 
I.  “Não ofende o preconizado pelo art. 100, 8º §, da Constituição da República – segundo o qual é vedado o 

fracionamento, repartição ou quebra de valores da execução, para fins de enquadramento – a execução individual de 
sentença condenatória genérica proferida em ação coletiva que tem, como objeto, a tutela a direitos individuais 
homogêneos.” 

PORQUE 
 

II.  “Na hipótese, a sentença de mérito limita-se à análise do núcleo dos direitos controvertidos.” 
A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta. 
A)  A segunda afirmativa é falsa e a primeira verdadeira. 
B)  A primeira afirmativa é falsa e a segunda é verdadeira. 
C)  As duas afirmativas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira. 
D)  As duas afirmativas são verdadeiras, mas a segunda não justifica a primeira. 
 

54 
Avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas. 
I.  “O juízo da Comarca é o competente para examinar mandado de segurança impetrado contra o Presidente da Comissão 

Processante e o Presidente da Câmara, que decretou a perda do mandato do Prefeito de Mutuca, Minas Gerais, por 
infração político-administrativa.” 

PORQUE 
 

II.  “Prefeitos são julgados originariamente pela 2ª instância, com eficácia ‘ex nunc’, nas hipóteses de infração comum de 
natureza criminal, dos crimes dolosos contra a vida, dos crimes impróprios de responsabilidade e dos crimes de desvio 
de verba federal incorporada ao patrimônio municipal.” 

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta. 
A) A segunda afirmativa é falsa e a primeira verdadeira. 
B) A primeira afirmativa é falsa e a segunda é verdadeira. 
C) As duas afirmativas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira. 
D) As duas afirmativas são verdadeiras, mas a segunda não justifica a primeira. 
 

55 
Avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas. 
I.  “Salvo por vontade própria, por sentença judicial transitada em julgado, por disponibilidade ou por aposentadoria 

compulsória, os juízes estaduais togados de 1º grau não perdem a garantia funcional da vitaliciedade.” 
 

PORQUE 
 

II.  “No tocante à auto-organização da magistratura, a Constituição da República não veda o legislador estadual de legislar 
sobre as garantias institucionais do Poder Judiciário, consubstanciadas na autonomia orgânico-administrativa e 
financeira preconizadas pela ‘Lex Mater’.” 

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta. 
A)  A segunda afirmativa é falsa e a primeira verdadeira. 
B)  A primeira afirmativa é falsa e a segunda é verdadeira. 
C)  As duas afirmativas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira. 
D)  As duas afirmativas são verdadeiras, mas a segunda não justifica a primeira. 
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56 
Avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas. 

I.  “Após dois anos de exercício, os juízes estaduais togados de 1º grau de jurisdição não mais poderão ser removidos, 
tanto pelo CNJ quanto pelo tribunal a que estiver vinculado.” 

 

PORQUE 
 

II.  “Passam a contar com a garantia funcional da inamovibilidade.” 
A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta. 
A)  A segunda afirmativa é falsa e a primeira verdadeira. 
B)  A primeira afirmativa é falsa e a segunda é verdadeira. 

C)  As duas afirmativas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira. 

D)  As duas afirmativas são verdadeiras, mas a segunda não justifica a primeira. 
 

57 
Avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas. 

I.  “NÃO é constitucional a lei municipal que impõe sanção mais gravosa que a constante do Código de Trânsito Brasileiro.” 
 

PORQUE 
 

II.  “É competência exclusiva da União legislar sobre trânsito e transporte.” 

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta. 
A)  A segunda afirmativa é falsa e a primeira verdadeira. 
B)  A primeira afirmativa é falsa e a segunda é verdadeira. 

C)  As duas afirmativas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira. 

D)  As duas afirmativas são verdadeiras, mas a segunda não justifica a primeira. 
 

58 
Avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas. 

I.  “A nossa Constituição não veda a retroatividade da lei, exceto da lei penal que não beneficie o réu.”  
 

PORQUE 
 

II.  “O princípio da irretroatividade da lei não é de Direito Constitucional, mas princípio geral do Direito.” 

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta. 
A)  A segunda afirmativa é falsa e a primeira verdadeira. 

B)  A primeira afirmativa é falsa e a segunda é verdadeira. 

C)  As duas afirmativas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira. 
D)  As duas afirmativas são verdadeiras, mas a segunda não justifica a primeira. 

 

59 
Avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas. 

I.  “Se a Câmara Municipal rejeitar o projeto da lei orçamentária anual, por capricho ou espírito de vindita, o Juízo da 
Comarca pode, se provocado pelo chefe do Executivo do Município, determinar, mediante liminar, à Câmara, que 
reabra a sessão e dê continuidade ao exame e votação da matéria, e, ao Município, que adote a lei orçamentária do 
ano anterior para manter a máquina administrativa em funcionamento, enquanto aguarda a deliberação da Câmara.” 

 

PORQUE 
 

II.  “A Constituição da República dispõe expressamente que a sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação 

do projeto de lei de diretrizes orçamentárias.” 
A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta. 
A)  A segunda afirmativa é falsa e a primeira verdadeira. 

B)  A primeira afirmativa é falsa e a segunda é verdadeira. 
C)  As duas afirmativas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira. 

D)  As duas afirmativas são verdadeiras, mas a segunda não justifica a primeira. 
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60 
Avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas. 
I.  “Os princípios fundamentais constituem os alicerces, a base, a fundação do edifício jurídico constitucional, condição 

para que as demais normas assentem sobre a matriz político-constitucional do Estado. Em nossa Constituição, o 
princípio republicano, não o princípio democrático, alicerça a temática insculpida no art. 37, caput.”  

 

PORQUE 
 

II.  “O princípio democrático é postulado do regime político e o princípio republicano é postulado da forma de governo.” 
A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta. 
A)  A segunda afirmativa é falsa e a primeira verdadeira. 
B)  A primeira afirmativa é falsa e a segunda é verdadeira. 
C)  As duas afirmativas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira. 
D)  As duas afirmativas são verdadeiras, mas a segunda não justifica a primeira. 
 

DIREITO ELEITORAL 
 

61 
Avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas. 
I.  “É absoluta, plena ou de eficácia total, e de aplicabilidade imediata, sem quaisquer exceções, o princípio da anualidade 

ou anterioridade da lei eleitoral.” 
PORQUE 

 

II.  “ O princípio foi pensado pelo constituinte com o propósito de impedir mudanças repentinas, de última hora, no 
processo de escolha dos agentes políticos que emergem das eleições.” 

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta. 
A)  A segunda afirmativa é falsa e a primeira verdadeira. 
B)  A primeira afirmativa é falsa e a segunda é verdadeira. 
C)  As duas afirmativas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira. 
D)  As duas afirmativas são verdadeiras, mas a segunda não justifica a primeira. 
 

62 
Avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas. 
I.  “A natureza da sentença que cassa o registro ou o diploma, a teor do que dispõe o art. 41-A da Lei nº 9.840/99, é 

constitutiva negativa.” 
PORQUE 

 

II.  “Mesmo que o candidato representado não seja eleito, o feito deve prosseguir em razão da possibilidade de se declarar 
a inelegibilidade do representado na hipótese de se julgar procedente a representação.” 

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta. 
A)  A segunda afirmativa é falsa e a primeira verdadeira. 
B)  A primeira afirmativa é falsa e a segunda é verdadeira. 
C)  As duas afirmativas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira. 
D)  As duas afirmativas são verdadeiras, mas a segunda não justifica a primeira. 
 

63 
Avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas. 
I.  “Os partidos políticos e os candidatos podem arrecadar recursos oriundos da pessoa física que exerça atividade 

comercial decorrente de permissão pública, desde que recurso próprio do candidato aplicado em sua campanha.” 
 

PORQUE 
 

II.  “Os recursos da pessoa física decorrentes de atividade comercial que usufrua de permissão pública usados em prol de 
sua candidatura são recursos próprios.” 

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta. 
A)  A segunda afirmativa é falsa e a primeira verdadeira. 
B)  A primeira afirmativa é falsa e a segunda é verdadeira. 
C)  As duas afirmativas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira. 
D)  As duas afirmativas são verdadeiras, mas a segunda não justifica a primeira. 
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64 
Avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas. 
I.  “A Ação Penal nº 470, que apurou os fatos e julgou os parlamentares envolvidos no episódio que ficou conhecido como 

‘mensalão’, fez o disposto no art. 30-A da Lei nº 9.504/97 adquirir eficácia social sobre os acontecimentos relacionados 
à captação ilícita e aos gastos ilícitos nas eleições.” 

PORQUE 
 

II.  “A voz da sociedade brasileira, que reverbera nos Juízos e Tribunais, exigiu a incidência concreta e regular da norma, 
que só tem efetividade quando há eficácia, ainda que, na hipótese, a incidência demande a prova da 
desproporcionalidade dos meios ou a relevância jurídica do ilícito praticado, não a potencialidade do dano à higidez e 
à moralidade nas eleições.” 

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta. 
A)  A segunda afirmativa é falsa e a primeira verdadeira. 
B)  A primeira afirmativa é falsa e a segunda é verdadeira. 
C)  As duas afirmativas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira. 
D)  As duas afirmativas são verdadeiras, mas a segunda não justifica a primeira. 
 

65 
Avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas. 
I.  “É cabível a propositura da Ação de Impugnação de Mandato Eletivo (AIME) na hipótese de abuso de poder praticado 

por ato de viés econômico grave.” 
PORQUE 

 

II.  “O abuso de poder político quebra o equilíbrio nas eleições, eis que ínsita à conduta vem abuso de poder econômico, 
razão pela qual a Justiça Eleitoral, de forma tópica, deve especificá-los, claramente, mediante parâmetros metrificados, 
para que a norma possa transbordar o fosso entre a subsunção teórica e a faticidade.” 

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta. 
A)  A segunda afirmativa é falsa e a primeira verdadeira. 
B)  A primeira afirmativa é falsa e a segunda é verdadeira. 
C)  As duas afirmativas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira. 
D)  As duas afirmativas são verdadeiras, mas a segunda não justifica a primeira. 
 

66 
Avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas. 
I.  “Em caso de desistência da parte, o Ministério Público deve dar prosseguimento à ação, sempre que estiver diante de 

fatos que possam comprometer a lisura do pleito.” 
PORQUE 

 

II.  “Em matéria de Direito Eleitoral, não é possível a utilização do termo de ajustamento de conduta, previsto na Lei nº 
7.347/85, eis que a Justiça Eleitoral não possui competência para processar e julgar o TAC.” 

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta. 
A)  A segunda afirmativa é falsa e a primeira verdadeira. 
B)  A primeira afirmativa é falsa e a segunda é verdadeira. 
C)  As duas afirmativas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira. 
D)  As duas afirmativas são verdadeiras, mas a segunda não justifica a primeira. 
 

67 
Avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas. 
I.  “Para efeitos penais do Código Eleitoral, não são membros nem funcionários da Justiça Eleitoral aqueles por esta 

requisitados.” 
PORQUE 

 

II.  “O julgamento dos crimes eleitorais e dos comuns que lhe foram conexos, assim como nos recursos e na execução que 
lhes digam respeito, aplicar-se-á, como lei supletiva ou subsidiária, o Código de Processo Penal.” 

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta. 
A)  A segunda afirmativa é falsa e a primeira verdadeira. 
B)  A primeira afirmativa é falsa e a segunda é verdadeira. 
C)  As duas afirmativas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira. 
D)  As duas afirmativas são verdadeiras, mas a segunda não justifica a primeira. 
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68 
Avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas. 
I.  “Segundo o Código Eleitoral, a incoincidência entre o número de votantes e os votos apurados constitui motivo de 

nulidade da votação, eis que faz exsurgir a presunção ‘jure et de jure’ de fraude, a ser declarada ‘ex-officio’ pela 
autoridade judicial.” 

PORQUE 
 

II.  “A nulidade será comunicada quando o órgão apurador conhecer do ato ou dos seus efeitos e o encontrar provada, 
não lhe sendo lícito supri-la, ainda que haja consenso das partes.” 

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta. 
A)  A segunda afirmativa é falsa e a primeira verdadeira. 
B)  A primeira afirmativa é falsa e a segunda é verdadeira. 
C)  As duas afirmativas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira. 
D)  As duas afirmativas são verdadeiras, mas a segunda não justifica a primeira. 
 

69 
Avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas. 
I.  “No primeiro grau de jurisdição a Justiça Eleitoral fica a cargo do Juiz de Direito designado pelo Tribunal Regional 

Eleitoral (Resolução TSE 21.009/02).” 
PORQUE 

 

II.  “A competência do Juiz Eleitoral está prevista no art. 35 do Código Eleitoral e no tratamento ao tema conferidos pela 
Lei das Eleições e pela Lei das Inexigibilidades.” 

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta. 
A)  A segunda afirmativa é falsa e a primeira verdadeira. 
B)  A primeira afirmativa é falsa e a segunda é verdadeira. 
C)  As duas afirmativas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira. 
D)  As duas afirmativas são verdadeiras, mas a segunda não justifica a primeira. 
 

70 
Avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas. 
I.  “O art. 14, §9º, da Constituição da República, que foi regulamentada com a promulgação da Lei Complementar 64/90, a 

fim de resguardar a lisura e autenticidade do processo político-eleitoral, preconiza a propositura da Ação de Investigação 
Judicial Eleitoral (AIJE), a ser manejada por qualquer partido, coligação, candidato ou pelo Ministério Público.” 

 

PORQUE 
 

II.  “O sistema democrático federativo republicano depende fundamentalmente da probidade e da honestidade do 
candidato, valores jurídicos indispensáveis à eficácia social da democracia representativa, razão pela qual a AIJE 
objetiva garantir a lisura do certame, mediante a proteção ao eleitor.” 

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta. 
A)  A segunda afirmativa é falsa e a primeira verdadeira. 
B)  A primeira afirmativa é falsa e a segunda é verdadeira. 
C)  As duas afirmativas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira. 
D)  As duas afirmativas são verdadeiras, mas a segunda não justifica a primeira. 
 

DIREITO EMPRESARIAL 
 
71 
Quanto ao pedido de falência, é correto afirmar que 
A)  citado o devedor, não poderá pleitear sua recuperação judicial no prazo da contestação. 
B)  se baseado em obrigação líquida, pode ser intentado independentemente do valor do crédito. 
C)  decretada judicialmente a falência ou julgado improcedente o pedido, o recurso para ambas as situações será o de 

apelação. 
D)  será decretada a falência do devedor que, executado por qualquer quantia líquida, não paga, não deposita e não 

nomeia à penhora bens suficientes dentro do prazo legal. 
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72 
Quanto às sociedades limitadas, analise as afirmativas a seguir. 
I.  O contrato social poderá prever a regência supletiva da sociedade limitada pelas normas da sociedade anônima.  
II.  O capital social divide-se em quotas, iguais ou desiguais, cabendo uma ou diversas a cada sócio. 
III.  Nas sociedades limitadas é permitida a contribuição para o capital social consistente em prestação de serviços.  
IV.  O administrador não sócio de sociedade limitada será eleito pela unanimidade dos sócios, enquanto não integralizado 

o capital social.  
Estão corretas apenas as afirmativas 
A) II e III. 
B) III e IV. 
C) I, II e III. 
D) I, II e IV. 
 

73 
Sobre a disciplina jurídica da concorrência, analise as afirmativas a seguir. 
I.  A publicação, por qualquer meio, de falsa afirmação, em detrimento de concorrente com o fim de obter vantagem, 

constitui crime de concorrência desleal. 
II.  O aumento arbitrário de lucros e a dominação de mercado relevante de bens ou serviços constituem infrações da ordem 

econômica, pressupondo culpa do agente econômico, ainda que os resultados pretendidos não tenham sido alcançados. 
III.  Nas informações que se caracterizem como confidenciais, sejam segredo de indústria ou de comércio, quando 

reveladas em juízo, deverá ser observado o segredo de justiça. 
IV.  Os prejuízos causados por atos de violação de direitos de propriedade industrial conferem ao prejudicado o direito de 

haver perdas e danos. 
Estão corretas apenas as afirmativas 
A) II e III. 
B) II e IV. 
C) I, II e IV. 
D) I, III e IV. 
 

74 
Quanto à Falência e Recuperação, segundo a Lei nº 11.101/2005, analise as afirmativas a seguir. 
I.  É competente para deferir a Recuperação Judicial ou decretar a Falência, o juízo do local do principal estabelecimento 

do devedor empresário ou sociedade empresária.  
II.  Aplicam-se à sociedade de economia mista, mas não à empresa pública.  
III.  Serão suspensas todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas em que se demandar quantia ilíquida. 
IV.  Não são exigíveis do devedor as obrigações a título gratuito, as despesas que os credores fizerem para tomar parte na 

recuperação judicial ou na falência, salvo as custas judiciais decorrentes de litígio com o devedor.  
Está(ão) correta(s) apenas a(s) afirmativa(s) 
A) III. 
B) I e II. 
C) I e IV. 
D) I, II e III. 
 

75 
A respeito do deferimento do processamento da recuperação judicial e seus efeitos em relação ao devedor principal, a 
terceiros devedores solidários e coobrigados em geral, assinale a afirmativa correta. 
A)  A novação dos créditos decorrente do plano de recuperação judicial, da mesma forma que a novação comum, prevista 

na lei civil, extingue os acessórios e as garantias da dívida, sempre que não houver estipulação em contrário. 
B)  Em sede de recuperação judicial, na hipótese de alienação de bem objeto de garantia real, a supressão da garantia ou 

sua substituição serão admitidas independentemente de aprovação expressa do credor titular da respectiva garantia. 
C)  Estando em termos a documentação exigida para o pedido de recuperação judicial, o Juiz deferirá o seu processamento 

e, no mesmo ato, ordenará a suspensão de todas as ações ou execuções contra o devedor, coobrigados, fiadores e 
obrigados de regresso, permanecendo os respectivos autos no juízo onde se processam. 

D)  Embora o plano de recuperação judicial opere novação das dívidas a ele submetidas, as garantias reais ou fidejussórias 
são preservadas, circunstância que possibilita ao credor exercer seus direitos contra terceiros garantidores e impõe a 
manutenção das ações e execuções aforadas em face de fiadores, avalistas ou coobrigados em geral. 
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76 
Com relação aos contratos bancários, é correto afirmar que 

A)  o arrendamento mercantil é a locação caracterizada pela faculdade conferida ao locatário de, ao seu término, optar 
pela compra do bem locado. 

B)  o contrato de abertura de crédito é contrato unilateral, pelo qual o banco põe determinada quantia de dinheiro à 

disposição do cliente, que pagará juros e encargos, independentemente de efetiva utilização dos recursos. 
C)  na modalidade de fomento mercantil denominada conventional factoring, a instituição financeira faturizadora assume 

a obrigação de prestar serviços de administração do crédito e de financiamento, sem oferecer o serviço de seguro. 

D)  o mútuo bancário é um contrato real, que se aperfeiçoa com a celebração do ajuste entre as partes, sendo possível 
cobrar do banco mutuante as obrigações contratuais convencionadas, antes da entrega do dinheiro ao cliente 

mutuário. 

 

77 
No tocante aos contratos bancários e empresariais, é correto afirmar que 

A)  o devedor pode dar em garantia a terceiros coisa que já alienara fiduciariamente em garantia. 

B)  nos contratos eletrônicos, o exercício do direito de arrependimento não implica a rescisão dos contratos acessórios. 
C)  nos contratos de seguro, as apólices poderão conter cláusula que permita rescisão unilateral ou que, por qualquer 

modo, subtraia sua eficácia e validade além das situações previstas em lei. 

D)  franquia empresarial é o sistema pelo qual um franqueador cede ao franqueado o direito de uso de marca ou patente, 
associado ao direito de distribuição exclusiva ou semi-exclusiva de produtos ou serviços. 

 

78 
A respeito dos títulos de crédito e sua respectiva cobrança judicial, é correto afirmar que 

A)  o cheque, ordem de pagamento à vista emitida contra um banco em razão de fundos que o emitente tem contra o 
sacado, poderá ser executado judicialmente, dentro do prazo prescricional de 6 (seis) meses, contados de sua emissão. 

B)  a Cédula de Crédito Bancário, devidamente acompanhada de claro demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo 

cliente, deve ser liquidada na via do processo de conhecimento, para, então, proceder-se à sua execução, por meio do 

cumprimento de sentença. 

C)  o Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio (CDCA), promessa de pagamento emitida por pessoa física que 
exerce atividade de comercialização, beneficiamento ou industrialização de produtos e insumos agropecuários, pode 

ser cobrado judicialmente via execução para pagamento de quantia certa. 
D)  a Duplicata, ordem de pagamento emitida pelo credor originário, com base em uma fatura, para documentar o crédito 

originado de uma compra e venda mercantil ou de uma prestação de serviços, poderá ser executada judicialmente em 
face do sacado e respectivos avalistas dentro do prazo de 3 (três) anos, contados da data do vencimento do título. 

 
79 
Quanto às sociedades empresárias, considere as afirmativas a seguir. 
I.  A dissolução de sociedade empresária abrange o ato ou fato desencadeante; a liquidação com solução das pendências 

da sociedade e a partilha do acervo entre os sócios. 
II.  A dissolução da sociedade limitada, por vontade dos sócios, exige aprovação de metade do capital social; nas 

sociedades por ações, exige-se, pelo menos, 3/4 (três quartos) das ações com direito a voto. 
III.  A expulsão do sócio nas sociedades limitadas conduz, de modo obrigatório, à dissolução total da sociedade.  
IV.  Nas sociedades limitadas, quando houver modificação do contrato, fusão ou incorporação da sociedade, terá o sócio 

que dissentir da deliberação, o direito de retirar-se da sociedade nos 30 (trinta) dias subsequentes à reunião dos 
sócios.  

Estão corretas apenas as afirmativas 
A) I e IV. 

B) III e IV. 

C) I, II e III. 
D) II, III e IV. 
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80 
Analise as afirmativas a seguir. 
I.  O cirurgião-dentista que atende pacientes em seu consultório, tendo contratado pessoa para prestar serviços de 

secretariado, é considerado empresário, porque o exercício de sua profissão constitui elemento de empresa. 
II.  O empresário individual e a sociedade empresária que não procederem a qualquer arquivamento no período de 10 

(dez) anos devem comunicar à Junta que ainda se encontram em atividade, sob pena de serem considerados inativos, 
com o consequente cancelamento de seu registro. 

III.  O patrimônio da empresa individual de responsabilidade limitada responde pelas dívidas da pessoa jurídica, e não se 
confunde com o patrimônio da pessoa natural que a constitui, sem prejuízo da aplicação do instituto da 
desconsideração da personalidade jurídica. 

IV.  O produtor rural que, sendo empresário, cuja atividade rural constitua sua principal profissão, desde que observadas 
as formalidades legais, requeira inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede, pode 
constituir EIRELI. 

Estão corretas apenas as afirmativas 
A) I e IV. 
B) II e III. 
C) I, II e III. 
D) II, III e IV. 

 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
81 
Acerca do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), assinale a alternativa correta. 
A)  O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do país ou cuja prestação se tenha iniciado no 

exterior do país, mas não incide sobre as exportações de serviços para o exterior do país. 
B)  A alíquota máxima do imposto é de 10% (dez por cento) nas capitais dos Estados e do Distrito Federal, e de 5% (cinco 

por cento) nos demais municípios, e a mínima de 2% (dois por cento), em qualquer caso. 
C)  Os municípios e o Distrito Federal poderão atribuir, de modo expresso, mediante lei, a responsabilidade pelo crédito 

tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, mantida a responsabilidade do 
contribuinte, salvo quanto à multa e aos acréscimos legais. 

D)  Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços de 
modo permanente e, excepcionalmente, onde a desenvolva de modo temporário, dependendo da efetiva 
denominação do estabelecimento utilizada (sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de 
representação ou contato). 

 
82 
Acerca da Administração Tributária, analise as afirmativas a seguir. 
I.  O termo de inscrição da dívida ativa deverá atender aos requisitos legais. Assim sendo, a omissão de qualquer deles 

ou o erro a eles relativo ensejará a nulidade da inscrição e do processo de cobrança dela decorrente, a qual, todavia, 
poderá ser sanada pela Fazenda Pública até a decisão de Primeira Instância, mediante a substituição da certidão nula. 

II.  Substituída a certidão nula, será devolvido ao sujeito passivo, acusado ou interessado, o prazo para defesa, que deverá 
se restringir à parte modificada, restando vedada a impugnação da parte que não sofreu alteração. 

III.  A dívida regularmente inscrita goza de presunção relativa de certeza e liquidez, razão pela qual não poderá ser ilidida 
por qualquer prova produzida pelo sujeito passivo. 

IV.  A lei poderá exigir que a prova da quitação de determinado tributo, quando exigível, seja feita por certidão negativa. 
Entretanto, na ausência de certidão negativa, o sujeito passivo poderá apresentar uma certidão positiva, com efeito 
de negativa, constando a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido 
efetivada a penhora ou cuja exigibilidade esteja suspensa. 

Estão corretas apenas as afirmativas 
A) I e II. 
B) III e IV. 
C) I, II e III. 
D) I, II e IV. 
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83 
Acerca da execução fiscal, assinale a alternativa correta. 
A) Não ocorrendo o pagamento, nem garantindo a execução na forma da lei, a penhora poderá recair em qualquer bem 

do executado. 
B) É permitido ao executado pagar a parcela da dívida que julga incontroversa e garantir a execução do saldo devedor 

remanescente. 
C) As intimações ao representante da Fazenda Pública poderão ser feitas pessoalmente, desde que assim requerida até a 

apresentação dos embargos pelo devedor. 
D) Para garantir a execução, o executado poderá efetuar depósito em dinheiro, fiança bancária, ou indicar bens à penhora, 

em valor suficiente para quitar o valor total da dívida, podendo, ainda, oferecer seguro garantia até o valor 
correspondente a 1/3 (um terço) da dívida. 

 

84 
Acerca do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS), assinale a alternativa correta. 
A)  Lei ordinária poderá dispor sobre a substituição tributária, mas para a definição dos contribuintes do imposto e fixação 

de sua base de cálculo será indispensável lei complementar. 
B)  O imposto incide sobre o fornecimento de mercadorias com prestação de serviços ainda que compreendidos na 

competência tributária dos municípios, dada à soberania do Estado e em virtude da competência concorrente. 
C)  O imposto será não cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa à circulação de 

mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo município, pelo Estado ou pelo 
Distrito Federal. 

D)  O imposto incidirá também sobre a entrada de bem ou mercadoria importadas do exterior por pessoa física ou jurídica, 
ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade, assim como sobre o serviço 
prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver situado o domicílio ou o estabelecimento do 
destinatário da mercadoria, bem ou serviço. 

 

85 
Assinale a alternativa que retrata a jurisprudência consolidada nos Tribunais Superiores. 
A)  O serviço de iluminação pública pode ser remunerado mediante taxa. 
B)  Norma legal que altera o prazo de recolhimento de obrigação tributária não se sujeita ao princípio da anterioridade. 
C)  É constitucional a incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) sobre operações de locação de 

bens móveis. 
D)  No tocante à base de cálculo, o ISSQN incide apenas sobre a taxa de agenciamento quando o serviço prestado por 

sociedade empresária de trabalho temporário for de intermediação, não podendo englobar os valores dos salários e 
encargos sociais dos trabalhadores por ela contratados, independentemente do fornecimento de mão de obra. 

 

DIREITO AMBIENTAL 
 

86 
O município X adotou uma lei definindo como área “non aedificandi” uma distância superior à prevista na Lei Federal 
em relação a curso de água. A lei local 
A)  é inválida porque a competência legislativa é exclusiva da União. 
B)  é inválida porque a competência legislativa é exclusiva do Estado. 
C)  é válida porque o município tem competência legislativa concorrente com a União. 
D)  é válida porque o município tem competência legislativa suplementar com a União. 
 

87 
A, proprietário rural, adquiriu motosserra movida a gasolina e o bem foi apreendido mediante autuação pela Polícia 
Militar Ambiental, sob o fundamento de falta de registro. A apresentou defesa administrativa e alegou que a 
motosserra é de pequeno porte e não estaria sujeita a registro. A defesa 
A)  será rejeitada porque a lei não distingue o tamanho da motosserra. 
B)  será acolhida porque a motosserra não causa danos ao meio ambiente. 
C)  será acolhida por ausência de previsão legal que exija o registro de motosserra. 
D)  será rejeitada porque apenas o fabricante está obrigado a promover o registro da motosserra. 
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88 
O meio ambiente ecologicamente equilibrado, como prevê o Art. 225 da Constituição da República Federativa do Brasil, 

pressupõe 
A)  a proteção somente da flora. 
B)  a proteção somente da fauna. 

C)  limitação da propriedade privada. 
D)  a proteção exclusiva de alguns grupos sociais. 

 

89 
A sociedade empresária X consome carvão vegetal na produção de ferro gusa. Requereu isenção quanto à obrigação 
de fazer reposição florestal, porque o carvão é produzido com 80% de madeira de floresta plantada e o restante de 

floresta nativa. O requerimento deverá 
A)  ser parcialmente deferido quanto ao percentual de floresta nativa. 
B)  ser integralmente indeferido porque há utilização parcial de floresta nativa. 

C)  ser integralmente deferido porque a utilização parcial de floresta nativa é mínima. 

D)  ser parcialmente deferido quanto ao percentual de utilização da floresta plantada. 
 

90 
O Estatuto da Cidade veda a utilização de espaço urbano que 
A)  cause maior controle térmico. 
B)  cause degradação na qualidade de vida. 
C)  cause mais conforto para sua população. 
D)  evite causar erosão na captação de água fluvial. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

91 
Em se tratando de mandado de segurança coletivo, é correto afirmar que 
A)  o mandado de segurança coletivo induz litispendência para as ações individuais. 
B)  a impetração de mandado de segurança coletivo por entidade de classe em favor dos associados depende da 

autorização destes. 
C)  a entidade de classe não tem legitimação para o mandado de segurança coletivo quando a pretensão veiculada 

interesse apenas a uma parte da respectiva categoria. 
D)  configura particularidade procedimental do mandado de segurança coletivo, a necessidade de oitiva prévia da pessoa 

jurídica de direito público para o deferimento da medida liminar. 
 

92 
Sobre a Lei nº 8.666/93, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, é correto afirmar que 
A)  concorrência é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as 

condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a 
necessária qualificação.  

B)  é inexigível a licitação para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da 
administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja 

compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia.  
C)  nos processos de licitação, poderá ser estabelecida margem de preferência para bens e serviços produzidos ou 

prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

D)  é dispensável a licitação para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por 

produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de 

exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria 
a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal ou, ainda, pelas entidades 

equivalentes. 
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93 
A Constituição prevê ações específicas de controle da Administração Pública, às quais a doutrina se refere com a 

denominação de remédios constitucionais. Quais seriam os remédios constitucionais passíveis de serem utilizados, 
individualmente, por qualquer pessoa física? 
A)  Habeas corpus e querela nullitatis. 

B)  Ação rescisória e mandado de injunção. 
C)  Mandado de segurança individual e habeas data. 
D)  Ação popular e mandado de segurança individual. 

 
94 
Em relação aos agentes públicos, analise as afirmativas a seguir. 

I. À Administração Pública não é possível aplicar aos servidores a pena de demissão em processo disciplinar, se ainda 
em curso a ação penal a que responde pelo mesmo fato. 

II. O STF firmou a tese de que a contratação por tempo determinado para atendimento de necessidade temporária de 

excepcional interesse público em desconformidade com os preceitos do art. 37, IX, da CF/88, não gera quaisquer 

efeitos jurídicos válidos, com exceção do direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e ao 
levantamento dos depósitos efetuados no FGTS. 

III. A estabilidade compreende a garantia constitucional do servidor público estatutário nomeado em virtude de concurso 

público, de permanecer no serviço público após o período de 3 (três) anos de efetivo exercício, enquanto a efetividade 
representa situação jurídica que qualifica a titularização de cargos efetivos, para distinguir-se da que é relativa aos 
ocupantes de cargo em comissão. 

IV. Os notários e os registradores são titulares de cargo público efetivo, exercem atividade estatal e, de acordo com o 

entendimento do Supremo Tribunal Federal, são considerados servidores públicos, independentemente do tempo de 
serviço. 

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s) 
A) I, II, III e IV. 

B) III, apenas. 

C) I e II, apenas. 

D) II e III, apenas. 
 

95 
O serviço público poderá ser prestado direta ou indiretamente pelo Estado e neste aspecto, de acordo com o texto 
constitucional do art. 175, a prestação indireta se dará sob o regime de permissão ou concessão. A respeito da 
concessão e permissão de serviços públicos, analise as afirmativas a seguir. 
I.  A concessão de serviço público pode ser definida como o contrato administrativo pelo qual a Administração Pública 

delega a outrem a execução de um serviço público, para que o execute em seu próprio nome, por sua conta e risco, 
mediante tarifa paga pelo usuário ou outra forma de remuneração decorrente da exploração do serviço. 

II.  A encampação que consiste em retomada do serviço pelo poder concedente durante o prazo da concessão, por motivo 
de interesse público, e a declaração de caducidade da concessão decorrente da inexecução total ou parcial contrato 
representam situações de extinção da concessão. 

III.  A permissão e a concessão de serviços públicos apresentam, entre outras, a seguinte diferença: a primeira dispensa a 
exigência de licitação e pode ser feita à pessoa física ou à jurídica que, por sua conta e risco, demonstre capacidade 
para seu desempenho; já a segunda, só à pessoa jurídica ou a consórcios de empresas e não prescinde de licitação. 

IV.  De acordo com a Lei nº 8.987/1995, se extinta a concessão de serviço público em razão do advento do termo do 
contrato e o poder concedente venha a decidir que os bens afetos ao serviço público, de propriedade do 
concessionário, sejam incorporados ao poder público, o instituto utilizado pelo poder concedente para incorporar os 
bens do concessionário ao patrimônio público denomina-se reversão. 

Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) I, II e IV, apenas. 
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Com relação à responsabilidade civil do Estado, assinale a alternativa correta. 
A)  De acordo com o entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, a responsabilidade do Estado por dano 

ao meio ambiente decorrente de sua omissão no dever de fiscalização é de caráter e execução solidários. 
B)  O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, assentou a tese de que, em razão da adoção da teoria do 

risco integral, a morte de detento no interior do estabelecimento prisional gera responsabilidade civil objetiva para o 
Estado. 

C)  O Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral e firmou a tese de que, na hipótese de posse 
em cargo público determinada por decisão judicial, o servidor não faz jus à indenização, sob fundamento de que deveria 
ter sido investido em momento anterior, salvo situação de arbitrariedade flagrante. 

D)  O Superior Tribunal de Justiça firmou o posicionamento de que o Estado é parte legítima para figurar no polo passivo 
de ações indenizatórias e responde de forma solidária, nos casos de acidente de trânsito em face da má conservação 
das estradas, mesmo existindo autarquia responsável pela preservação das estradas estaduais. 

 

97 
A respeito da ação civil pública por ato de improbidade administrativa, assinale a opção correta. 
A)  A aplicação da pena de demissão por improbidade administrativa, por ser medida excepcional, não é passível de 

aplicação no âmbito do processo administrativo disciplinar, restringindo-se ao Poder Judiciário. 
B)  A medida extrema de afastamento cautelar do agente público do exercício do cargo, emprego ou função, durante a 

apuração dos atos de improbidade administrativa ocorrerá, sem prejuízo da remuneração, e diante da existência de 
risco à instrução processual. 

C)  Os atos de improbidade subdividem-se em: a) atos que importem enriquecimento ilícito (art. 9º); b) atos que causem 
prejuízo ao erário (art. 10); c) atos que atentam contra os princípios da Administração Pública (art. 11), sendo certo 
que aqueles previstos no art. 11 dispensam a apuração do dolo praticado pelo agente, uma vez que a referida Lei prevê 
que os fatos ali tipificados admitem a forma culposa. 

D)  A indisponibilidade cautelar de bens e direitos do demandado tem por objetivo assegurar a efetividade de eventual 
decisão judicial condenatória. Para sua concessão, faz-se necessária a presença simultânea de indícios veementes da 
prática de atos de improbidade administrativa (fumus boni juris), além da comprovação de que o demandado 
intenciona desfazer do seu patrimônio a fim de frustrar o cumprimento de eventual condenação (periculum in mora). 

 

98 
Analise as afirmativas a seguir e assinale a correta. 
A)  Na condição de parte, a Fazenda Pública goza de prerrogativas quanto a prazos processuais, o que não ocorre quando 

atua na condição de terceiro interessado. 
B)  A respeito do controle externo da Administração Pública, cabe ao Tribunal de Contas do Estado, órgão do Poder 

Judiciário, a fiscalização orçamentária e patrimonial dos Estados e Municípios. 
C)  Nos termos da Lei nº 11.419/2006, que dispõe sobre a informatização do processo judicial, no processo eletrônico, 

todas as citações, intimações e notificações, ressalvadas as da Fazenda Pública, serão feitas por meio eletrônico. 
D)  De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, é vedada a realização de operação de crédito entre um ente da 

Federação, diretamente ou por intermédio de fundo, autarquia, fundação ou empresa estatal dependente, e outro, 
inclusive suas entidades da administração indireta, ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou postergação 
de dívida contraída anteriormente. 

 

99 
Quanto à intervenção do Estado na propriedade, analise as afirmativas a seguir. 
I.  A servidão administrativa é, via de regra, permanente e constitui direito real sobre a propriedade alheia em favor da 

Administração Pública. 
II.  Na requisição o Estado utiliza bens móveis, imóveis e serviços particulares em situação de perigo público iminente. 
III.  O tombamento só alcança bens imóveis, podendo ser voluntário ou compulsório. 
IV.  Na desapropriação todos os bens poderão ser expropriados, incluindo coisas móveis e imóveis, corpóreas e 

incorpóreas, públicas ou privadas. 
Estão corretas apenas as afirmativas 
A) I e II. 
B) II e IV. 
C) I, II e III. 
D) I, II e IV. 
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Quanto ao ato administrativo, analise as afirmativas a seguir. 
I.  Os atos administrativos presumem-se legítimos, presunção relativa, pois que não se trata de presunção absoluta e 

intocável. 
II.  A teoria dos motivos determinantes está assentada no princípio de que o motivo do ato administrativo deve ser 

compatível com a situação de fato que gerou a manifestação de vontade. 
III.  Anulação é modalidade de extinção do ato administrativo por motivo de oportunidade ou conveniência, ao passo que 

revogação é a extinção por ilegalidade do ato. 
IV.  A convalidação tem efeitos ex nunc, por não ser possível retroagir seus efeitos ao momento em que foi praticado o 

ato originário. 
Estão corretas apenas as afirmativas 
A) I e II. 
B) II e IV. 
C) III e IV. 
D) I, II e III. 
 
 

 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

INSTRUÇÕES 
 

1. Somente é permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta indelével, fabricada em material 

transparente. Todos os demais objetos devem ser colocados na embalagem não reutilizável fornecida pelo fiscal da 

sala, inclusive aparelho celular desligado e carteira com documentos e valores em dinheiro. 

2. Não é permitido empréstimo de material nem qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos 

ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente, por escrito ou por qualquer outro meio, nem utilizar ou portar, 

mesmo que desligados, durante realização da prova, telefone celular, beep, walkman, agenda eletrônica, notebook, 

palmtop, pen drive, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, 

relógio, tablet, mp3, bem como utilizar ou portar, durante a sua realização, óculos escuros, protetor auricular, 

chapéu, boné, gorro, etc. 

3. O tempo de duração da prova objetiva seletiva é de 5 horas e abrange a assinatura e a transcrição das respostas 

para a Folha de Respostas. 

4. Com vistas à garantia da segurança e lisura do certame, os candidatos serão submetidos ao sistema de coleta de 

impressão digital e, ainda, ao sistema de detecção de metais no ingresso e na saída de sanitários durante a 

realização da prova. 

5. O Caderno de Questões consta de 100 (cem) questões de múltipla escolha. Ao receber o material de realização das 

provas, o candidato deverá conferir atentamente se o Caderno de Questões contém o número de questões 

previsto, bem como se os dados constantes na Folha de Respostas que lhe foi fornecida estão corretos. Caso os 

dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto, ou, ainda, tenha qualquer imperfeição, o candidato 

deverá informar tal ocorrência ao fiscal. 

6. As questões da prova objetiva seletiva são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única 

resposta correta. 

7. Verifique se o TIPO/COR deste Caderno de Questões coincide com o registrado no rodapé de cada página, assim 

como com o TIPO/COR registrado na Folha de Respostas. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal de sala 

para que sejam tomadas as devidas providências. 

8. Os fiscais não estão autorizados a emitir opinião e prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. Cabe 

única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. É PROIBIDA a anotação de informações relativas às respostas (cópia de gabarito) em qualquer meio. 

10. O candidato somente poderá deixar o local de realização da prova objetiva seletiva depois de transcorridas três 

horas de sua duração, contudo, não poderá levar consigo o caderno de questões. A saída do candidato portando o 

caderno de questões apenas será autorizada no decurso dos últimos 30 (trinta) minutos do horário previsto para o 

término da aplicação. 

11. Será obrigatória a permanência dos três últimos candidatos de cada sala até que o último deles entregue a sua 

prova. Caso o candidato insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos dois outros candidatos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador do local de provas. 
 

RESULTADOS E RECURSOS 
 

– As questões da prova objetiva seletiva serão disponibilizadas nos endereços eletrônicos www.tjmg.jus.br e 

www.consulplan.net, após a sua realização. 

– O gabarito oficial da prova objetiva seletiva será publicado no Caderno Administrativo do Diário do Judiciário Eletrônico 

DJe e disponibilizado nos endereços eletrônicos www.tjmg.jus.br e www.consulplan.net, em, no máximo, 3 (três) dias 

após a realização da prova. 

– O candidato poderá apresentar recurso contra o gabarito e/ou questões da prova objetiva seletiva à Comissão do 

Concurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do dia imediatamente seguinte ao da publicação. 

 




